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1. Enquadramento 

O presente relatório é elaborado nos termos do n.º 6 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, que 
estabelece o Regime Geral de Prevenção da Corrupção. 

Tem como objetivo avaliar a execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas (PPR) no ano de 2025, assegurando a monitorização dos riscos identificados, das medidas 
implementadas e da eficácia dos mecanismos de controlo. 

 

2. Metodologia 

A avaliação baseou-se em: 

• Análise da matriz de riscos e respetivas medidas;  

• Verificação de evidências documentais;  

• Avaliação de processos críticos (financeiros, contratação, RH e utentes);  

• Recolha de informação junto dos responsáveis de área;  

• Monitorização dos mecanismos de controlo interno e externo.  

Foram considerados critérios de probabilidade e impacto, bem como o grau de execução das medidas e 
a eficácia dos controlos implementados. 

 

3. Grau de Execução do PPR 

Durante o exercício de 2025, verificou-se um elevado grau de execução das medidas previstas, 
destacando-se: 

• Implementação generalizada de mecanismos de controlo interno;  

• Aplicação efetiva do princípio da segregação de funções;  

• Monitorização contínua dos processos críticos;  

• Elevado nível de conformidade com os procedimentos definidos.  

A maioria das medidas encontra-se totalmente implementada, sendo as restantes de carácter residual e 
em fase de formalização. 

 

4. Execução por Áreas de Risco 

Gestão Financeira (contas a pagar e a receber, operações financeiras) 

Os processos financeiros foram executados com elevado nível de controlo, não tendo sido identificadas 
irregularidades ou pagamentos indevidos. 

A fiabilidade dos procedimentos é reforçada pela intervenção do Técnico Oficial de Contas e pela revisão 
independente do Revisor Oficial de Contas, bem como pela supervisão da Autoridade Tributária e da 
Segurança Social. 



SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE VALE DE CAMBRA 
Relatório Anual de Execução 2025 RGPC 

 

 

 

GQ476.0  Página 3 de 5 

 

Contratação e Aquisições 

Os processos de aquisição e contratação foram conduzidos com base em critérios objetivos e verificáveis, 
não se tendo identificado situações de favorecimento. 

Os mecanismos de controlo incluem segregação de funções, validação hierárquica e auditorias no âmbito 
do Sistema de Gestão da Qualidade. 

 

Recursos Humanos 

Os processos de recrutamento e gestão de pessoal decorreram com imparcialidade e controlo adequado. 

O processamento salarial revelou-se fiável, com validação contabilística e supervisão externa, não tendo 
sido detetadas inconformidades. 

 

Gestão de Utentes e Vagas 

Os processos de admissão e gestão de utentes foram conduzidos de acordo com os normativos aplicáveis, 
sendo regularmente acompanhados pela Segurança Social. 

Não foram identificadas situações de favorecimento ou incumprimento. 

 

Informação e Confidencialidade 

Não se registaram situações de violação de confidencialidade ou uso indevido de informação. 

As medidas implementadas revelaram-se eficazes, suportadas por ações de formação e sensibilização. 

 

Relato Financeiro e Donativos 

Os relatórios financeiros apresentam elevado grau de fiabilidade, suportado por validação técnica e revisão 
independente. 

A gestão de donativos decorreu com controlo adequado, não tendo sido identificadas irregularidades. 

 

5. Riscos Materializados 

Durante o ano de 2025: 

Não se registaram situações de materialização de riscos de corrupção ou infrações conexas. 
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Foram apenas identificadas situações pontuais de natureza procedimental, sem impacto relevante, tendo 
sido corrigidas internamente. 

 

6. Avaliação da Eficácia 

A avaliação global do sistema permite concluir que: 

• Os mecanismos de controlo interno são adequados e eficazes;  

• O risco residual é globalmente baixo;  

• Existe coerência entre os riscos identificados e as medidas implementadas.  

Destaca-se a existência de um modelo de controlo robusto, suportado por: 

• Auditorias internas e externas do Sistema de Gestão da Qualidade;  

• Acompanhamento pela Segurança Social (incluindo técnica de acompanhamento);  

• Supervisão da Autoridade Tributária e Segurança Social;  

• Fiscalização pelo Conselho Fiscal;  

• Validação técnica pelo Técnico Oficial de Contas;  

• Revisão independente pelo Revisor Oficial de Contas.  

 

7. Formação e Comunicação 

Durante 2025, foi realizada uma ação de formação transversal com duração de 25 horas. 

Áreas abrangidas: 

• Código de Ética e Conduta;  

• Prevenção de conflitos de interesses;  

• Regime Geral de Prevenção da Corrupção;  

• Canal de denúncias e proteção do denunciante;  

• Proteção de dados pessoais (RGPD);  

• Segurança da informação.  

Esta formação contribuiu significativamente para o reforço da cultura organizacional de integridade, 
transparência e responsabilidade. 

 

8. Alterações ao PPR 

O PPR manteve-se globalmente adequado, não tendo sido objeto de alterações estruturais. 

Foram identificadas oportunidades de melhoria ao nível da formalização de procedimentos e 
documentação de controlos. 
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9. Fragilidades e Medidas de Melhoria 

Fragilidades identificadas: 

• Necessidade de maior formalização documental;  

• Consolidação da evidência dos controlos;  

• Uniformização de procedimentos em algumas áreas.  

Medidas propostas: 

• Revisão anual do PPR;  

• Formalização de manuais internos (compras, RH, donativos);  

• Reforço da automatização de processos;  

• Continuidade do plano de formação.  

 

10. Conclusão 

Conclui-se que, no exercício de 2025, a instituição assegurou a execução efetiva do PPR, dispondo de 
mecanismos de controlo interno e externo adequados, proporcionais e eficazes. 

O presente relatório reflete uma avaliação substantiva, evidenciando o compromisso da instituição com a 
prevenção da corrupção e a promoção de uma cultura de integridade. 

 

11. Declaração de Aprovação 

O presente relatório foi elaborado pelo Responsável Geral pela Execução, Controlo e Revisão do Plano 
de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PRR) - Vítor Faria - e aprovado pela Mesa 
Administrativa em reunião realizada em 14 de abril de 2026. 

 

Vale de Cambra, 14 de abril de 2026 

 

Mesa Administrativa 

 

 


